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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE BEM IMÓVEL
Nº 23/2024


INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 007/2024 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS – MT, EM CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.

LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 24.772.287/0001-68, estabelecido na Avenida Mato Grosso, 66 NE, na Cidade de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso,  neste ato representado pelo Prefeito RAFAEL MACHADO, RG nº 5060425773 SSP/RS, CPF nº 929.162.010-68, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Caqui, 90-NE, bairro Jardim Alvorada, nesta cidade de Campo Novo do Parecis.	
LOCADOR: OLGA TESSARO ZILIO, brasileira, viúva, empresária, inscrita no CPF nº 546.093.649-72, RG nº 2081029-6, residente e domiciliada na Avenida Lions Internacional, nº 475 NE, Bairro Alvorada, nesta cidade.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 Locação de um imóvel em alvenaria, com área construída de 456,25 m², edificado na Avenida Rotary Internacional, quadra 03, lote 03-B, Bairro Alvorada, neste Município de Campo Novo do Parecis, para atender a Secretaria Municipal de Educação.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE PAGAMENTO E PREÇO
2.1 Conforme Laudo de Avaliação de Imóvel, o aluguel do referido imóvel está avaliado em R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil) mensais. Mas devido à prolongação da locação do imóvel para 60 (sessenta) meses, houve um desconto no valor mensal do imóvel estipulado no valor de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais). 
2.2 O valor total do contrato será de R$ 1.350.000,00 (um milhão trezentos e cinqüenta mil reais).
2.3. O pagamento deverá ser efetuado sempre até o 15° (décimo quinto) dia do mês subseqüente ao vencido.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE
3.1. O valor do contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses a contar do último reajuste, com base no IGP-M acumulado do ano.
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes da execução do presente instrumento correrão à conta da dotação orçamentária própria do vigente orçamento, cuja dotações  serão 09.001.12.122.0002.20059.3390360000.15001001000000 – Outros Serviços Terceiros- Pessoa Física.

CLÁUSULA QUINTA – REQUISITOS LEGAIS
5.1 Os requisitos basilares para a presente contratação são divididos da seguinte forma:
a) Lei Federal 14 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
b) Lei Federal 8.245/1991 – Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes; 
c) Lei Federal 8.078/1990 – Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências; 
d) Norma de Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos – NBR 9050/2020; e) Lei 10.406/2002 – Código Civil
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
6.1. DO LOCADOR
a) Disponibilizar o imóvel para ocupação pelo Locatário, com todas as adequações acordadas, bem como, total acessibilidade a pessoas portadoras de necessidades especiais, conforme legislação vigente. (o imóvel foi entregue de acordo com o projeto encaminhado – caso tenha algum ponto sem a devida acessibilidade não será responsabilidade do locador fazer as alterações necessárias para adequação);
b) Realizar as manutenções e ajustes necessários ao regular funcionamento do imóvel;
c) Manter a regularidade fiscal e jurídica do imóvel.
6.2. DO LOCATÁRIO
a) O Locatário não poderá sublocar o imóvel ora locado, no todo ou em parte, no período de vigência deste Contrato;
b) Ser responsável pelo pagamento do IPTU referente ao imóvel e demais impostos e taxas e outros encargos relativos ao imóvel;
c) O Locatário compromete-se a entregar o referido imóvel nas mesmas condições que recebeu, sem danos estruturais ou arquitetônicos;
d) As despesas decorrentes do consumo de energia elétrica e água, relativas ao imóvel locado, correrão por conta do Locatário; 
e) Arcar com as despesas referentes a pequenos defeitos e/ou problemas causados pelos serviços prestados ou pelos servidores de seu quadro;
f) Aplicar e realizar manutenções relacionadas à identidade visual do prédio, como pinturas e fachadas;
g) Não podem fazer alterações estruturais no imóvel locado sem autorização prévia e por escrito da locadora.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VISTORIA
7.1. O imóvel será vistoriado pelo locatário quando este tomar posse do imóvel.
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8.1 A contratação em questão visa a locação do imóvel destinado a servir como sede da Secretaria Municipal de Educação. O objetivo primordial é proporcionar um ambiente de trabalho agradável e acolhedor, que não apenas promova o bem-estar dos colaboradores, mas também ofereça segurança e conveniência aos frequentadores. 
8.2 Destaca-se a importância da localização estratégica do imóvel, facilitando o acesso do público em geral, bem como a realização de formações presenciais destinadas a um grande número de servidores. A singularidade das características do imóvel, aliada à sua acessibilidade, o torna uma escolha ideal para atender às demandas da Secretaria Municipal de Educação.
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA
9.1 O presente terá validade de 60 (sessenta) meses, com inicio em 10/04/2024.
CLÁUSULA DÉCIMA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL	
10.1 Fundamenta-se na disposição do art. 74, inciso V da Lei 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11.1Poderá haver rescisão do contrato nas seguintes hipóteses:
I -  Determinada por ato unilateral e escrito do LOCATÁRIO quando não cumpridas pela LOCADOR às cláusulas contratuais aqui estabelecidas ou quando seu cumprimento se der do modo irregular; 
II -  Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o LOCATÁRIO; 
III -  Judicial, nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES
12.1 A contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
12.2 O instrumento será fiscalizado por um fiscal cujas atribuições são relativas à execução do objeto contratual, conforme estabelecido no Decreto Municipal 56/2023.
12.3 Após a Nota de Autorização de Despesa será elaborado o plano de fiscalização do mesmo, em consonância ao Decreto Municipal 56/2023.
12.4 O Gestor e o Fiscal indicado para o presente contrato/instrumento equivalente será designado por portaria. 
12.5 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço eletrônico do locador, devendo a locador informar em seus documentos as informações necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial.
12.6 A responsabilidade pelo acompanhamento e a fiscalização da execução do presente CONTRATO serão realizadas pelas servidoras: Roberta Cristina Freitas Silva, matrícula funcional nº 1882, e Hellen Cris de Pinho Nascimento de Andrade, funcional nº 2634, que deverão apresentar relatórios quando necessários.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Campo Novo do Parecis/MT, como competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou omissões oriundas da aplicação do presente, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
13.2 E por entenderem assim, justas e acordadas, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também assinam.


Campo Novo do Parecis – MT, 10 de abril de 2024.



RAFAEL MACHADO
Prefeito Municipal
Locatário



OLGA TESSARO ZILIO 
Locador



ROBERTA CRISTINA FREITAS SILVA
Agente Fiscalizadora



HELLEN CRIS DE PINHO NASCIMENTO DE ANDRADE
Agente Fiscalizadora Suplente
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